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PEÇA PRÁTICO‐PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção o caso concreto a seguir: 
Grávida  de  nove  meses,  Ana  entra  em  trabalho  de  parto,  vindo  dar  à  luz  um  menino  saudável,  o  qual  é 
imediatamente  colocado  em  seu  colo. Ao  ter o  recém‐nascido  em  suas mãos, Ana  é  tomada por  extremo  furor, 
bradando aos gritos que seu filho era um “monstro horrível que não saiu de mim” e bate por seguidas vezes a cabeça 
da  criança  na  parede  do  quarto  do  hospital,  vitimando‐a  fatalmente.  Após  ser  dominada  pelos  funcionários  do 
hospital, Ana é presa em flagrante delito.  
Durante a fase de inquérito policial, foi realizado exame médico‐legal, o qual atestou que Ana agira sob influência de 
estado puerperal. Posteriormente, foi denunciada, com base nas provas colhidas na fase  inquisitorial, sobretudo o 
laudo  do  expert,    perante  a  1ª  Vara  Criminal/Tribunal  do  Júri  pela  prática  do  crime  de  homicídio  triplamente 
qualificado, haja vista ter sustentado o Parquet que Ana fora movida por motivo fútil, empregara meio cruel para a 
consecução do ato criminoso, além de se utilizar de recurso que tornou  impossível a defesa da vítima. Em sede de 
Alegações Finais Orais, o Promotor de Justiça reiterou os argumentos da denúncia, sustentando que Ana teria agido 
impelida por motivo fútil ao decidir matar seu filho em razão de tê‐lo achado feio e teria empregado meio cruel ao 
bater a cabeça do bebê repetidas vezes contra a parede, além de impossibilitar a defesa da vítima, incapaz, em razão 
da idade, de defender‐se.  
A Defensoria Pública, por sua vez, alegou que a ré não teria praticado o fato e, alternativamente, se o tivesse feito, 
não  possuiria  plena  capacidade  de  autodeterminação,  sendo  inimputável.  Ao  proferir  a  sentença,  o magistrado 
competente entendeu por bem absolver sumariamente a ré em razão de inimputabilidade, pois, ao tempo da ação, 
não seria ela  inteiramente capaz de se autodeterminar em consequência da  influência do estado puerperal. Tendo 
sido  intimado o Ministério Público da decisão, em 11 de  janeiro de 2011, o prazo recursal transcorreu  in albis sem 
manifestação do Parquet. 
Em relação ao caso narrado, você, na condição de advogado(a), é procurado pelo pai da vítima, em 20 de janeiro de 
2011, para habilitar‐se como assistente da acusação e impugnar a decisão. 
Com base somente nas informações de que dispõe e nas que podem ser inferidas pelo caso concreto acima, redija a 
peça cabível, sustentando, para tanto, as teses jurídicas pertinentes, datando do último dia do prazo. 
(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Ricardo  foi denunciado pela prática do delito descrito no art. 1º da  lei n. 8.137/90, em  concurso material  com o 
crime de falsidade ideológica (art. 299 do CP). Isso porque, conforme narrado na inicial acusatória e confessado pelo 
réu  no  interrogatório,  obteve,  em  determinado  estado  da  federação,  licenciamento  de  seu  veículo  de  modo 
fraudulento, já que indicou endereço falso. Assim agiu porque queria pagar menos tributo, haja vista que a alíquota 
do  IPVA seria menor. Ao cabo da  instrução criminal, Ricardo foi condenado nos exatos termos da denúncia, sendo 
certo que  todo o  conjunto probatório dos autos era  significativo e apontava para a  responsabilização do  réu. No 
entanto, atento às particularidades do caso concreto, o magistrado fixou as penas de ambos os delitos no patamar 
mínimo previsto nos tipos penais, resultando a soma em 03 anos de pena privativa de liberdade.  
 
Como  advogado(a)  de  Ricardo,  você  deseja  recorrer  da  sentença.  Considerando  apenas  os  dados  descritos  na 
questão, indique o(s) argumento(s) que melhor atenda(m) aos interesses de seu cliente.  
 (Valor: 1,25) 



 

 

VII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO‐PROFISSIONAL – DIREITO PENAL 
Página 9 

 

 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  



 

 

VII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO‐PROFISSIONAL – DIREITO PENAL 
Página 10 

 

QUESTÃO 2 
 
Larissa,  senhora aposentada de 60 anos, estava na  rodoviária de  sua  cidade quando  foi abordada por um  jovem 
simpático e bem vestido. O jovem pediu‐lhe que levasse para a cidade de destino uma caixa de medicamentos para 
um primo, que padecia de grave enfermidade. Inocente, e seguindo seus preceitos religiosos, a Sra. Larissa atende ao 
rapaz:  pega  a  caixa,  entra  no  ônibus  e  segue  viagem.  Chegando  ao  local  da  entrega,  a  senhora  é  abordada  por 
policiais que, ao abrirem a caixa de remédios, verificam a existência de 250 gramas de cocaína em seu interior.  
Atualmente,  Larissa  está  sendo  processada  pelo  crime  de  tráfico  de  entorpecente,  previsto  no  art.  33  da  lei  n. 
11.343, de 23 de agosto de 2006. 
 
Considerando  a  situação  descrita  e  empregando  os  argumentos  jurídicos  apropriados  e  a  fundamentação  legal 
pertinente, responda: qual a tese defensiva aplicável à Larissa? (Valor: 1,25) 
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QUESTÃO 3 
 
Há muito tempo Maria encontra‐se deprimida, nutrindo desejos de acabar com a própria vida. João, sabedor dessa 
condição, e querendo a morte de Maria, resolve instigá‐la a se matar.  Pondo seu plano em prática, João visita Maria 
todos os dias e, quando ela toca no assunto que não tem mais razão para viver, que deseja se matar, pois a vida não 
faz mais sentido, João a estimula e a encoraja a pular pela janela. 
Um dia, logo após ser instigada por João, Maria salta pela janela de seu apartamento e, por pura sorte, sofre apenas 
alguns arranhões, não sofrendo qualquer ferimento grave. 
 
Considerando apenas os fatos apresentados, responda, de forma justificada, aos seguintes questionamentos: 
A) João cometeu algum crime? (Valor: 0,65)   
B) Caso Maria viesse a sofrer  lesões corporais de natureza grave em decorrência da queda, a condição  jurídica de 

João seria alterada? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 4 
 
Maurício, jovem de classe alta, rebelde e sem escrúpulos, começa a namorar Joana, menina de boa família, de classe 
menos favorecida e moradora de área de risco em uma das maiores comunidades do Brasil. No dia do aniversário de 
18  anos  de  Joana,  Maurício  resolve  convidá‐la  para  jantar  num  dos  restaurantes  mais  caros  da  cidade  e, 
posteriormente, leva‐a para conhecer a suíte presidencial de um hotel considerado um dos mais luxuosos do mundo, 
onde passa a noite com ela.  Na manhã seguinte, Maurício e Joana resolvem permanecer por mais dois dias. Ao final 
da estada, Mauricio contabiliza os gastos daqueles dias de prodigalidade, apurando o total de R$ 18.000,00 (dezoito 
mil  reais).  Todos  os  pagamentos  foram  realizados  em  espécie,  haja  vista  que,  na  noite  anterior, Maurício  havia 
trocado com sua mãe um cheque de R$20.000,00  (vinte mil  reais) por dinheiro em espécie, cheque que Maurício 
sabia, de antemão, não possuir fundos. 
 
Considerando apenas os fatos descritos, responda, de forma justificada, os questionamentos a seguir. 
 
A) Maurício  e  Joana  cometeram  algum  crime?  Em  caso positivo,  tipifique  as  condutas  atribuídas  a  cada  um dos 
personagens, desenvolvendo a tese de defesa. (Valor: 0,70) 
B) Caso Maurício tivesse invadido a casa de sua mãe com uma pistola de brinquedo e a ameaçado, a fim de conseguir 
a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sua situação jurídica seria diferente? (Valor: 0,55) 
 



 

 

VII EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO‐PROFISSIONAL – DIREITO PENAL 
Página 15 

 

 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  



 

 

 




